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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2025 
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2025 

 
 
1. PREAMBULO  
1.1. Torna-se público que o MUNICÍPIO DE PINHALZINHO, pessoa jurídica de direito 
público interno, situada Av. São Paulo, nº 1615, Centro, nesta Cidade, representado pelo 
Secretaria de Desenvolvimento e Mobilidade Urbana, Sr. Marcio José Maria, realizará 
Contratação Direta, na modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos termos do 
Art. 74, caput, c/c Art. 86, §2º da Lei 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e do Decreto 
Municipal n° 233, de 6 de outubro de 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
1.2. Documentos do processo disponível em: 
https://pinhalzinho.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1  
https://pinhalzinho.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais  
 
2. OBJETO 
Adesão à da Ata de Registro de Preços nº 018/2024 procedente do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 008/2024, promovido pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA - CIDIR PINHALZINHO. 
Com o objetivo de REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL, FUTURA E 
PARCELADA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E INSUMOS PARA PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA DE VIAS URBANAS E ESTRADAS VICINAIS DOS MUNICÍPIOS 
INTEGRANTES DO CONSÓRCIO "CIDIR" de acordo com as características construtivas 
mínimas indicadas na Ata de Registro de Preços nº 018/2024 e Edital do Pregão 
Eletrônico Nº 008/2024 para utilização da Secretaria de Desenvolvimento e Mobilidade 
Urbana de Pinhalzinho, Santa Catarina. 
 
ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretaria de Desenvolvimento e Mobilidade Urbana 

 
 
JUSTIFICATIVA PELA CONTRATAÇÃO E DO PREÇO: 
A Prefeitura Municipal de Pinhalzinho visa com a presente 
Adesão/Carona a Ata de Registro de Preços 018/2024, 
realizada pelo Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento e Infraestrutura 
Rodoviária – CIDIR, ao qual o Município é membro consorciado, dar segmento 
as obras do município, sejam ela obras estruturais, pisos ou pavimentações. As 
secretarias do município também utilizam esses materiais para construção de 
passeios com paver, para base de pavimentações de obras, bem como obras que 
exigem concreto, o qual deve se fazer a mistura com britas. 

https://pinhalzinho.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1
https://pinhalzinho.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais
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Foi realizada pesquisa de preços, onde, a adesão a Ata de Registro de Preços cumpre os 
princípios da vantajosidade, economicidade, eficácia e eficiência, uma vez que 
com este procedimento, a Prefeitura adquire produtos já aceito por outro Órgão, 
fator que propicia segurança de que o material adquirido atenderá a demanda da 
Prefeitura, além de proporcionar presteza, celeridade e pronto atendimento à 
demanda requerida. 
Diante disso, o modo escolhido para a aquisição da solução em epígrafe, foi à 
adesão à Ata de Registro de Preços nº 008/2023, do Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento e Infraestrutura Rodoviária – CIDIR, uma vez que este 
procedimento gerará economicidade e celeridade processual para a Prefeitura 
Municipal de Pinhalzinho. 
 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 74, caput, c/c art. 86, §2º da Lei 14.133/2021. 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de:(Lei 14.133/2021).  
Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do 
processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento 
público de intenção de registro de preços para, nos termos de 
regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a 
participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar 
a estimativa total de quantidades da contratação. 
§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável 
quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 
§ 2º Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, 
os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 
público; 
II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei; 
III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

 
CONTRATADO: BRITADOR SCHMITZ LTDA  
CNPJ: 76.860.626/0001-30 
 
CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a 
contar da data de recebimento e aceitação definitiva do(s) produto(s) pelo Fiscal do 
Contrato, constatada no verso da nota fiscal/fatura. 
Ficará a cargo da contratante a retenção do Imposto de Renda incidente sobre o 
fornecimento de bens, prestação de serviço ou obras que advirem deste processo, 
sendo assim, a retenção respeitará o disposto no Decreto Municipal nº 158/2023, e o 
procedimento aplicável ao Imposto de Renda Retido na Fonte da IN RFB nº 1.234/2012. 

a) A alíquota aplicável observará o Anexo I – Tabela de Retenção da IN 1.234/2012 
e suas alterações, ou outra norma que venha a substituí-la;  
b) Não ocorrerá a retenção do imposto federal caso a contratada seja optante do 
Simples Nacional, ou instituição de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532 de 1997, ou, ainda, instituição 
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de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que 
se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997, em relação às suas receitas próprias; 

 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
Caberá à CONTRATANTE:  

a) Emitir a Autorização de Fornecimento/Empenho, com todas as informações 
necessárias, em favor da CONTRATADA;  

b) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação dos 
serviços;  

c) Atestar as notas fiscais correspondentes à prestação dos serviços, por 
intermédio dos fiscais de contrato;  

d) Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA, o pagamento, nas condições 
estabelecidas no edital e seus anexos;  

e) Notificar o Fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na prestação dos 
serviços.  

 
Caberá à CONTRATADA:  

a) Tomar todas as providências necessárias à entrega do objeto e execução dos 
serviços deste Termo de Referência, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento 
do objeto licitado; 

b) Manter, durante o período de vigência do Contrato/Ata de Registro de Preços, 
todas as condições e qualificações exigidas na licitação; 

c) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE; 
d) Adotar medidas para a entrega dos materiais solicitados, observando todas as 

condições e especificações aprovadas pela CONTRATANTE; 
e) Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados nas solicitações; 
f) Entregar os produtos solicitados no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento do empenho; 
g) Substituir os produtos devolvidos em razão de divergências entre o material 

entregue e as especificações contidas na Ata de Registro de Preços, sujeitando-
se, ainda, às sanções cabíveis; 

h) Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar as 
datas, horários e locais de entrega dos itens solicitados; 

i) Responder e responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou 
indiretamente a bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, quando 
estes tenham sido ocasionados por seus empregadores/profissionais por ocasião 
das entregas efetuadas; 

j) Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal Eletrônica correspondente aos itens 
entregue; 

 
 
Dotação Orçamentária: 267 e 273 – subelemento 30.51. 
 
Vigência: 14/02/2025 à 01/11/2025 
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Foram anexos ao processo os seguintes documentos: 

 Justificativa para a Adesão 
 Cópia da Ata de Registro de Preços nº 018/2024 - CIDIR 
 Oficio solicitando autorização do Órgão gerenciador 
 Autorização do Órgão gerenciador 
 Aceite da empresa Registrada 
 Certidões Negativas  
 Comprovação de valor de mercado 

 
 
 

Pinhalzinho, SC, 13 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

Marcio José Maria 
Secretaria de Desenvolvimento e Mobilidade Urbana 

 
 

  

   
Ratifico nos termos da presente Ata. 

 
 
 
 
 
 

Alessandro Beltrame 
Prefeito Municipal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2025 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2025 
INEXIGIBILIDADE POR CARONA Nº 004/2025 
 
OBJETO: Adesão à da Ata de Registro de Preços nº 018/2024 procedente do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 008/2024, promovido pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA - CIDIR PINHALZINHO. 
Com o objetivo de REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL, FUTURA E 
PARCELADA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E INSUMOS PARA PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA DE VIAS URBANAS E ESTRADAS VICINAIS DOS MUNICÍPIOS 
INTEGRANTES DO CONSÓRCIO "CIDIR" de acordo com as características construtivas 
mínimas indicadas na Ata de Registro de Preços nº 018/2024 e Edital do Pregão 
Eletrônico Nº 008/2024 para utilização da Secretaria de Desenvolvimento e Mobilidade 
Urbana de Pinhalzinho, Santa Catarina. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES  
O MUNICÍPIO DE PINHALZINHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ-MF sob o nº 83.021.857/0001-15, com sede administrativa na Av. São Paulo, n. 
1615, Centro, Pinhalzinho, SC, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Alessandro 
Beltrame, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor BRITADOR SCHMITZ 
LTDA, inscrito no CNPJ nº 76.860.626/0001-30, com sede na Rodovia BR 282, KM 591, 
Linha Navegantes, Pinhalzinho/SC, CEP: 89870/000, aqui representada pelo (a) Sr(a). 
Walmir Schmitz, vencedor do certame licitatório do Pregão Eletrônico n. 008/2024 - 
Consórcio Intermunicipal De Desenvolvimento Da Infraestrutura Rodoviária - Cidir 
Pinhalzinho, para eventual aquisição do objeto do presente termo, observadas as 
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, suas respectivas 
alterações e legislação aplicável, em conformidade com os itens, quantidades e 
especificações a seguir: 
 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DA ATA 
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços deve respeitar a vigência da Ata de Registro 
de preços nº 018/2024, do consorcio, sendo assim, é válida até 01 de novembro de 
2025. Podendo ser prorrogada caso o Consórcio público realize a prorrogação de sua ata, 
porém, deve ser comprovado o preço vantajoso. 
2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de 
Pinhalzinho não será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, 
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facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurado ao(s) beneficiário(s) do registro preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
2.3 - Da Ata de Registro de Preços pode originar-se contratos, onde manter-se-á as 
mesmas clausulas e condições da ata, respeitando o prazo de vigência e prorrogação 
total disposto na Lei nº 14.133/2021. 
2.4 – Os eventuais contratos assinados durante a validade da ata de registro de preços e 
dela decorrentes, observarão os prazos de vigência e de prorrogação, se couber, 
estabelecidos na correspondente minuta integrante do presente Edital.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO 
3.1 - A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.  
3.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 
à Administração promover as negociações junto ao fornecedor. 
3.3 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocara o fornecedor para negociar a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
3.4 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
3.5 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
3.5.1- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados;  
3.5.2 - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 
3.6 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador devera proceder à 
revogação desta Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
 
3.7 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração: 
I - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 
c) quando caracterizado o interesse público. 

O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
II - A pedido, quando: 

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço. 

A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação 
das penalidades previstas na cláusula Sétima desta Ata, caso não aceitas as razões do 
pedido. 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALZINHO 

Av. São Paulo, 1615, Centro – CEP 89870-000 – Pinhalzinho – SC 
Fone: (0**49) 3366-6600 – CNPJ: 83.021.857/0001-15 

 
 

 

Fl 7/12 

 

III - Por iniciativa da Administração Municipal, quando: 
a) o fornecedor que perder qualquer condição de habilitação exigida no processo 
licitatório, ou seja, não cumprir o estabelecido no item 9.3 do Edital; 
b) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
c) o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços; 
d) o fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes desta Ata de Registro de Preços; 
e) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas nesta Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; 
f) não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado. 

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita 
pessoalmente, por meio de documento oficial ou Através de publicação no Diário Oficial 
do Município. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
4.1. A entrega ocorrerá de forma parcelada, conforme a solicitação da contratante, em 
atendimento exclusivo à demanda. O fornecimento do item deverá ser efetuado em até 05 
(cinco) dias a partir do recebimento do empenho, obedecendo a descrição registrada na 
proposta de preços apresentada pela licitante.  
4.1.1. A proponente vencedora deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos 
causados a terceiros/Município referente à entrega dos itens, assumindo os gastos e 
despesas que se fizerem necessários para adimplemento e providenciar a imediata 
correção das eficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela solicitante. 
4.1.2. Deverá ser cumprido, impreterivelmente, os locais e horários de entregas 
previamente combinados, no envio da ordem de compra/empenho pelo setor solicitante. 
4.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá fornecer obrigatoriamente NOTA 
ELETRÔNICA, não sendo aceito CUPOM FISCAL, de acordo com o Decreto Estadual 
413 de 03/08/2011 anexo 11 Artigo 23-A. 
4.1.4. Imediatamente após a entrega dos produtos, objeto desta Licitação, os mesmos 
serão devidamente inspecionados pela Fiscal de Contrato: 
 

FISCAL DEPARTAMENTO CONTATO 

Roberto Reolon Secretaria de Obras (49) 3366-6600 

 
4.1.5 - O servidor designado como fiscal de contrato, atestou ao final do termo de 
referência, que está ciente da indicação e possui aptidão para fiscalizar a 
execução/aquisição do objeto deste processo, sabendo as suas responsabilidades.  
4.1.6 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 
4.1.7 - A gestão do contrato/ata fica a cargo dos responsáveis pelas Secretaria de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente e Desenvolvimento e Mobilidade Urbana.  
4.1.8 - A Fiscalização será realizada da seguinte forma: 
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AQUISIÇÃO DE BEM: 
Por se tratar de aquisição de bem, o recebimento provisório dar-se com o recebimento 
da mercadoria: quando entregue - pelo servidor que estiver no local indicado para 
entrega; quando retirado - pelo servidor que for retirar o material, juntamento com a 
Nota de Pesagem: que deve constar a data, a hora, o material, a placa do caminhão, o 
peso da carga, o local onde será entregue, a assinatura do servidor que está retirando 
/ funcionário da empresa que irá fazer a entrega. 
O Recebimento definitivo dar-se-á com a conferência e fiscalização dessas notas, e 
com a assinatura do fiscal do contrato e envio da nota fiscal para liquidação. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. Caberá à CONTRATANTE: 

a) Emitir a Autorização de Fornecimento/Empenho, com todas as informações 
necessárias, em favor da CONTRATADA; 

b) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo Contrato/Ata de Registro de 
Preços, com base nas disposições estabelecidas neste Termo de Referência, e 
ainda, em consonância com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações; 

c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a aquisição dos 
itens; 

d) Atestar as notas fiscais correspondentes à entrega dos materiais/serviços, por 
intermédio dos fiscais de contrato; 

e) Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA, o pagamento, nas condições 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

f) Notificar o Fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 
materiais. 
 

5.2. Caberá à CONTRATADA: 
a) Tomar todas as providências necessárias à entrega do objeto e execução dos 

serviços deste Termo de Referência, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento 
do objeto licitado; 

b) Manter, durante o período de vigência do Contrato/Ata de Registro de Preços, 
todas as condições e qualificações exigidas na licitação; 

c) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE; 
d) Adotar medidas para a entrega dos materiais/serviços solicitados, observando 

todas as condições e especificações aprovadas pela CONTRATANTE; 
e) Os materiais deverão ser entregues nos locais indicados nas solicitações; 
f) Entregar os produtos solicitados no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento do empenho; 
g) Substituir os produtos devolvidos em razão de divergências entre o material 

entregue e as especificações contidas na Ata de Registro de Preços, sujeitando-
se, ainda, às sanções cabíveis; 

h) Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar as 
datas, horários e locais de entrega dos itens solicitados; 

i) Responder e responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou 
indiretamente a bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, quando 
estes tenham sido ocasionados por seus empregadores/profissionais por ocasião 
das entregas efetuadas; 
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j) Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal Eletrônica correspondente aos itens 
entregue; 

k) Arcar com as despesas de carga e descarga e de fretes referentes aos itens de 
entrega.  

 
6 - CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
6.1 - A administração municipal de Pinhalzinho efetuará o pagamento do objeto desta 
licitação, ao (s) licitante (s) vencedor (es) no prazo de 30 (trinta) dias mediante 
apresentação das notas fiscais. 
6.2 - A despesa decorrente do fornecimento do objeto desta licitação correrá às dotações 
vigentes nos anos de 2024 e 2025 informadas nas Autorizações de Fornecimento.  
6.3 - Ficará a cargo da contratante a retenção do Imposto de Renda incidente sobre o 
fornecimento de bens, prestação de serviço ou obras que advirem deste processo, sendo 
assim, a retenção respeitará o disposto no Decreto Municipal nº 158/2023, e o 
procedimento aplicável ao Imposto de Renda Retido na Fonte da IN RFB nº 1.234/2012. 

a) A alíquota aplicável observará o Anexo I – Tabela de Retenção da IN 1.234/2012 
e suas alterações, ou outra norma que venha a substituí-la; 
b) Não ocorrerá a retenção do imposto federal caso a contratada seja optante do 
Simples Nacional, ou instituição de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532 de 1997, ou, ainda, instituição de 
caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se 
refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997, em relação às suas receitas próprias; 

 
6.3 - DOS PREÇOS DO REAJUSTAMENTO E DA PRORROGAÇÃO 
6.3.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, de acordo com o disposto no inciso “I” do 
art. 133 da Lei n° 14.133/2021.  
6.3.2 - Somente serão concedidos reajustamento dos valores decorridos 12 meses da 
assinatura, com base no Índice oficial do município, sendo este o Indice de Preços ao 
Consumidor – INPC, de acordo com a Lei Complementar nº 188/2020, ou outro índice 
oficial que venha a substituí-lo, nos termos da legislação vigente. 
6.3.3 - Preferencialmente que o pedido de reajuste seja feito pela empresa; 
6.3.3.1 – Para reequilíbrios, a empresa deverá anexar ao seu pedido notas de compra de 
data próxima a homologação do processo, e atuais para comprovar o aumento do preço, 
ou embasar seu pedido com planilhas de preços. 
6.3.3.2 – O prazo de retorno dos pedidos será de até 30 (trinta) dias.  
6.3.4 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, a administração municipal convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado. 
6.3.5 -  Em caso de prorrogação desta ata, as quantidades serão renovadas em sua 
integralidade.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
7.1 - Pelo atraso injustificado na entrega dos produtos, objeto desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitam-se as detentoras às penalidades previstas nos artigos 162 da Lei n° 
14.133/2021, na seguinte conformidade: 
7.1.2 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total da obrigação não 
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cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 30% (trinta por cento). 
7.1.3 - pela inexecução total ou parcial das Cláusulas desta Ata de Registro de Preços, a 
Administração Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à(s) detentora(s) as 
sanções previstas no art. §3° do Art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 
7.2 - As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, 
consequentemente, o pagamento delas não exime a(s) detentora(s) da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à 
Administração Municipal. 
 
CLÁUSULA OITAVA– DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018  
8.1 - A CONTRANTE / CONTRATADA, além de guardarem sigilo sobre todas as 
informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, se comprometem a 
adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em 
vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 
13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).  
8.2 - A CONTRANTE e CONTRATADA se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo 
relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou 
em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus 
colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 
funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais 
tratados. 
8.3 - As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais sensíveis ou não de 
acordo com as disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, 
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos 
dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torna-las identificáveis, 
utilizando-os de tais dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto 
deste Contrato, ou nos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito 
por seus respectivos titulares.  
8.4 - A CONTRATANTE e a CONTRATADA se responsabilizam, única e exclusivamente, 
acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo 
terminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daqueles 
relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, 
atendem contra a moral e os bons costumes. 
8.5 - O município de Pinhalzinho não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo 
uso indevido por parte da CONTRATADA e/ou terceiros, com relação a dados 
armazenados em seus softwares e bancos de dados.  
8.6 - A CONTRATANTE não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que 
tenha acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao município 
de pinhalzinho, não podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros.  
8.7 - O município de Pinhalzinho não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais, 
salvo as hipóteses expressas da lei nº 13.709/2018, que permitem o compartilhamento 
sem consentimento do titular. 
8.8 - O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na 
presente cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do 
presente contrato.  
8.9 - Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do município de 
Pinhalzinho, serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados - ANPD.  
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8.10 - Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito 
e nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes 
finalidades:  
8.10.1- Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;  
8.10.2 - Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização 
dos dados pessoais;  
8.10.3 - Transferência à terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de 
dados dispostos nesta Lei; ou  
8.10.4 - Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que 
anonimizados os dados. 
 
CLÁUSULA NONA – DADOS BANCÁRIOS 
9.1 –Todas as notas emitidas pela empresa deverão possuir em seu corpo a indicação da 
instituição financeira/entidade bancária, agência, localidade e número da conta corrente 
com dígito em que deverá ser efetivado o crédito, vinculada ao CNPJ do contratado, não 
se admitindo notas fiscais emitidas com outro CNPJ.  
9.2 – Eventual alteração destes dados deve ser informada ao fiscal do contrato com 30  
(trinta) dias de antecedência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO 
10.1 - É vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei n° 14.133/2021. 
10.2 - Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico n. 008/2024 do CIDIR.  
10.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Pinhalzinho - SC para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 
10.4 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 14.133/2021, e demais 
normas aplicáveis. 
 

Pinhalzinho, SC __ de fevereiro de 2025. 
 
 
 
_____________________________ 
Alessandro Beltrame  
Prefeito  
Contratante 

_____________________________ 
Britador Schmitz Ltda 
Contratada 

 
 
 
  
_____________________________ 
Roberto Reolon 
Fiscal de Contrato/Ata 
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_____________________________ 
Marcio José Maria  
Gestor de Contrato/Ata 
 
 
 
 
 
_____________________________________________ 
Conferido e aprovado pela Assessoria Jurídica 
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